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pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional, nos termos do despacho n.o 16 162/2005,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho
de 2005, que seja reconhecido o interesse público da empreitada rela-
tiva à construção do subsistema de abastecimento de Vilar, nos con-
celhos de Moimenta da Beira, Sernancelhe e Tabuaço, sujeito ao
cumprimento das medidas de minimização supramencionadas, o que
a não acontecer determina a obrigatoriedade de a interessada repor
os terrenos no estado em que se encontravam à data imediatamente
anterior à da emissão deste despacho, reservando-se ainda o direito
de revogação futura do presente acto.

2 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 10 906/2006 (2.a série). — Constituição do grupo
de trabalho para a cooperação territorial europeia. — Pelo despacho
conjunto n.o 637/2005, de 26 de Agosto, subscrito pelos Ministros
de Estado e das Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e do Trabalho e da Solida-
riedade Social, foram confirmados a constituição e o mandato do
grupo de trabalho para o quadro de referência estratégico nacional
de 2007-2013, que havia sido constituído pelo despacho conjunto
n.o 131/2005, de 16 de Fevereiro.

Este grupo de trabalho é responsável pelo desenvolvimento das
actividades técnicas necessárias e adequadas à negociação das orien-
tações estratégicas da Comunidade para a Política de Coesão, à ela-
boração e negociação do Quadro de Referência Estratégico Nacional
de 2007-2013 (adiante designado por QREN), à coordenação da ela-
boração dos programas operacionais e à negociação dos mesmos com
a Comissão Europeia.

Considerando que o objectivo de cooperação territorial europeia
é parte integrante do Quadro de Referência Estratégico Nacional
e que o mesmo se destina a reforçar as seguintes dimensões de coo-
peração entre Estados membros:

i) Cooperação transfronteiriça através de iniciativas locais con-
juntas. O objectivo essencial da cooperação transfronteiriça
na Europa é integrar as zonas divididas por fronteiras nacio-
nais que se defrontam com problemas comuns que exigem
soluções comuns. Todas as regiões fronteiriças da União
enfrentam esses desafios, que, em geral, estão relacionados
com a fragmentação dos mercados, da mão-de-obra, dos
padrões de investimento, das infra-estruturas, dos recursos
fiscais, das instituições e mesmo dos serviços de interesse
geral;

ii) A cooperação transnacional mediante acções em matéria de
desenvolvimento territorial integrado relacionado com as
prioridades da Comunidade. As zonas transnacionais são
macrorregiões em que é necessário aumentar a integração
e a coesão económica e social. Os programas de cooperação
transnacional procuram aumentar a cooperação entre os Esta-
dos membros em domínios de importância estratégica. As
acções a promover procuram melhorar a interconexão física
(por exemplo, os investimentos em transportes sustentáveis)
e não física (redes, intercâmbios entre regiões e entre as partes
envolvidas) entre os territórios que devem beneficiar de apoio;

iii) A cooperação inter-regional através da criação de redes e
do intercâmbio de experiências ao nível territorial adequado.
Os programas de cooperação inter-regional devem centrar-se
nos objectivos da agenda em matéria de crescimento e
emprego, ou seja, o reforço da inovação, as PME e o espírito
empresarial, o ambiente e a prevenção dos riscos. Além disso,
serão incentivados o intercâmbio de experiências e de melho-
res práticas no que respeita ao desenvolvimento das zonas
urbanas, a modernização dos serviços do sector público (como
a utilização das TIC pelos sectores da saúde e da Adminis-
tração Pública) e a execução dos programas de cooperação,
bem como a realização de estudos e a recolha de dados.
A cooperação inter-regional será igualmente apoiada no
âmbito de programas em prol da convergência, da compe-
titividade regional e do emprego. Além disso, serão promo-
vidos o intercâmbio de experiências e de melhores práticas
no que respeita ao desenvolvimento urbano, à inclusão social,
à relação entre as zonas urbanas e as zonas rurais e à execução
de programas de cooperação.

Considerando que a participação de Portugal neste objectivo está
prevista nos seguintes espaços de cooperação: transfronteiriço Por-
tugal — Espanha; nos programas da vertente transnacional — Espaço

Atlântico, Espaço Sudoeste Europeu, Espaço Mediterrânico e Espaço
Açores-Madeira-Canárias — e no programa inter-regional que abran-
gerá todos os Estados da EU;

Considerando, por sua vez, que os programas de cooperação ter-
ritorial europeia são partilhados por vários países e que a elaboração
de cada programa, a identificação das suas prioridades e a definição
do respectivo plano de financiamento são objecto de uma estreita
parceria entre os Estados que nele participam, e que tal requer arti-
culação entre os Estado intervenientes;

Considerando as conclusões do encontro entre os responsáveis polí-
ticos e os agentes de cooperação transfronteiriça luso-espanhola, que
ocorreu no passado dia 13 de Janeiro de 2006, em Vila Viçosa,
Portugal;

Considerando a necessidade de desencadear convenientemente e
com brevidade a programação das intervenções afectas ao objectivo
de cooperação territorial europeia, para o período 2007-2013, desig-
nadamente no que diz respeito à elaboração dos novos programas
operacionais de cooperação transfronteiriça Portugal-Espanha, trans-
nacionais e inter-regional, por forma a evitar hiatos entre os dois
períodos de programação;

Considerando ainda que os futuros programas terão uma orientação
mono-fundo e que é importante que as tutelas políticas dos fundos
estruturais desencadeiem o processo de elaboração dos respectivos
programas operacionais e nomeiem os respectivos responsáveis como
elementos de contacto e articulação com o grupo de trabalho QREN:

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional determina
o seguinte:

1 — É criado o grupo de trabalho cooperação territorial/QREN
para a preparação do próximo período de programação dos fundos
estruturais (2007-2013) na área da cooperação territorial europeia
e designado o Dr. Francisco Cipriano como coordenador deste grupo,
sem prejuízo da assessoria técnica a prestar ao Gabinete do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Regional.

2 — O grupo de trabalho tem por missão:

a) A preparação da participação nacional nos programas ope-
racionais de cooperação territorial, em todas as vertentes de
cooperação: transfronteiriça, transnacional e inter-regional;

b) A participação nos demais grupos de trabalho ou em outras
dinâmicas organizativas que vierem a ser constituídas no pro-
cesso de construção das várias intervenções operacionais;

c) A coordenação dos contributos a fornecer ao grupo de tra-
balho QREN, garantindo a coerência estratégica entre estes
programas e o quadro de referência;

d) O desenvolvimento das articulações regionais e sectoriais
necessárias para garantir a coerência e o aproveitamento dos
recursos colocados à disposição de Portugal em matéria de
cooperação territorial;

e) Fomentar sinergias com outras áreas das políticas públicas
de modo a evitar sobreposições de conteúdo entre programas
operacionais;

f) Apoiar a negociação dos referidos programas com a Comissão
Europeia, sob a responsabilidade do grupo de traba-
lho QREN.

3 — O grupo de trabalho é composto pelo respectivo coordenador
e por elementos cuja colaboração será solicitada, designadamente,
aos seguintes serviços: Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional;
Unidade de Coordenação do INTERREG III e Observatório do
QCA III.

4 — A coordenação do grupo de trabalho contará com o apoio
técnico e logístico quer do Gabinete do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Regional, quer da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional.

5 — Podem ser chamados a colaborar com o presente grupo de
trabalho, caso tal venha a revelar-se necessário para a prossecução
das responsabilidades que lhe estão cometidas, e dentro do período
correspondente ao seu mandato, funcionários ou agentes pertencentes
aos quadros de outros serviços e organismos.

6 — O grupo de trabalho poderá, no exercício das respectivas com-
petências, estabelecer relações com outros serviços e organismos da
Administração Pública, de âmbito nacional ou regional. Mediante
convocação do seu coordenador, e de acordo com o conteúdo das
respectivas agendas, pode este grupo de trabalho convidar estes orga-
nismos a participar nas suas actividades.

7 — O grupo de trabalho poderá dispor de um conselho consultivo,
composto por um conjunto de personalidades de reconhecida com-
petência e experiência nas matérias em causa.

8 — O grupo de trabalho desenvolverá a sua actividade até à plena
operacionalização dos programas operacionais.

9 — Compete ao coordenador do grupo de trabalho dar conhe-
cimento regular ao Secretário de Estado do Desenvolvimento Regio-
nal das actividades.

10 — Os encargos decorrentes do funcionamento do presente grupo
de trabalho ou das suas actividades serão assegurados pela Direc-
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ção-Geral do Desenvolvimento Regional, recorrendo ao financia-
mento previsto para esta tipologia de despesa nas intervenções da
assistência técnica do actual período de programação, designadamente
POAT/QCA e assistência técnica do PIC INTERREG.

11 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

13 de Março de 2006. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Regional, Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 78/2006 (2.a série). — Torna-se público que, por
despacho do subdirector-geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano de 23 de Janeiro de 2006, foi determinado
o registo de uma alteração ao Plano Director Municipal da Amadora.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, enqua-
drável na alínea e) do n.o 1 do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, que consiste no aditamento de nova definição
(28) ao artigo 9.o e aditamento do n.o 4 ao artigo 52.o do Regulamento,
na redacção dada pela alteração publicada pela declaração n.o 85/2003
(2.a série) no Diário da República 2.a série, n.o 52, de 3 de Março
de 2003.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publicam-se em anexo a esta declaração
as deliberações da Assembleia Municipal da Amadora de 29 de Julho
de 2004 (que aprovou o aditamento ao artigo 9.o) e de 5 de Maio
de 2005 (que aprovou o aditamento do n.o 4 ao artigo 52.o), bem
como o artigo 9.o e o n.o 4 do artigo 52.o do regulamento alterados.

Esta alteração foi registada em 21 de Abril de 2006, com o
n.o 03.11.15.00/OE-06.PD/A.

24 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Isabel Moraes Cardoso.

ANEXO

Minuta de deliberação

Ponto 3 da ordem do dia da 2.a reunião da sessão ordinária de
Abril de 2005 da Assembleia Municipal da Amadora, realizada no
Auditório Municipal dos Paços do Concelho, ao 5.o dia do mês de
Maio de 2005:

Ponto 3 — apreciação e votação, nos termos da alínea b) do n.o 3
do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, da proposta
da CMA relativa a «Alteração ao PDM de regime simplifi-
cado — artigo 52.o, n.o 2, alínea b) — proposta n.o 104/2005».

Procedeu-se à leitura do parecer da comissão de urbanismo, seguin-
do-se o período de discussão.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da CMA foi aprovada por unanimidade, com 26 votos a favor.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 35 votos a favor.

Assembleia Municipal da Amadora, 5 de Maio de 2005. — O Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.) — O Primeiro-Secretário, (Assinatura ile-
gível.)

Minuta de deliberação

Ponto 3 da ordem do dia da 2.a sessão extraordinária de 2004
da Assembleia Municipal da Amadora, realizada no Auditório Muni-
cipal dos Paços do Concelho, ao 29.o dia do mês de Julho de 2004:

Ponto 3 — apreciação e votação, nos termos da alínea b) do n.o 3 do
artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, da proposta da CMA
relativa a «Alteração do PDM de regime simplificado — artigo 52.o
e aditamento ao artigo 9.o — proposta n.o 433/2004».

Procedeu-se à leitura do parecer da comissão de urbanismo, seguin-
do-se o período de discussão.

Após o período de discussão, procedeu-se à votação. A proposta
da CMA foi aprovada por maioria, com 29 votos a favor e duas
abstenções.

A presente minuta foi aprovada no final da reunião, nos termos
do n.o 3 do artigo 92.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, por
unanimidade, com 32 votos a favor.

Assembleia Municipal da Amadora, 29 de Julho de 2004. — O Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.) — O Primeiro-Secretário, (Assinatura ile-
gível.)

«Artigo 9.o

[. . .]

Secção I:

1) a 27) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
28) Espaços urbanos em área consolidada são espaços caracte-

rizados por elevado nível de infra-estruturas já definidos em
termos de edificação, faixas de rodagem, passeios, estacio-
namento e zonas verdes.»

«Artigo 52.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, no que respeita ao esta-

cionamento no interior dos lotes, nas operações de loteamento, empar-
celamento ou reparcelamento a levar a efeito na classe de espaço
urbano em área consolidada com alinhamento sequencial ao existente
ou definidas por plano de pormenor, apenas deverão ser consideradas
as áreas para estacionamento nos espaços públicos anexos às vias
de circulação rodoviária que resultarem possíveis no âmbito da ope-
ração urbanística em causa.»

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho conjunto n.o 402/2006. — Considerando que a socie-
dade Argus Resources (UK), Limited, celebrou com a Agência Por-
tuguesa para o Investimento, E. P. E. (API), um protocolo de enten-
dimento preliminar para a promoção em Sines de um projecto industrial
visando a construção de uma unidade de refinaria de petróleo, deno-
minado «Refinaria Vasco da Gama»;

Considerando que para o desenvolvimento do citado projecto foi
criada a sociedade «Refinaria Vasco da Gama, S. A.».

Considerando que o projecto da «Refinaria Vasco da Gama» foi
reconhecido como um projecto de potencial interesse nacional (PIN),
ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2005, de
24 de Maio;

Considerando que a dita sociedade «Refinaria Vasco da
Gama, S. A.» apresentou aos Ministros do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional e da Economia e da
Inovação, um requerimento a solicitar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, que a instalação do
referido projecto industrial fosse considerada como estruturante para
a economia nacional e que, e em consequência, o prazo da respectiva
avaliação de impacte ambiental fosse reduzido de 120 para 80 dias;

Assim:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, determina-se con-
siderar a instalação do estabelecimento industrial «Refinaria Vasco
da Gama», localizada em Sines, como estruturante para a economia
nacional e, nesse pressuposto, reduzir o prazo de avaliação de impacte
ambiental de 120 para 80 dias.

20 de Abril de 2006. — Pelo Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente. — O
Ministro da Economia e da Inovação, Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho (extracto) n.o 10 907/2006 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Março de 2006 da directora do Gabinete de Planea-
mento e Política Agro-Alimentar:

Elisa Maria Milheiros Carrilho, técnica superior principal da carreira
técnica superior — autorizada a requisição para a ASAE — Auto-
ridade de Segurança Alimentar e Económica, com igual carreira
e categoria, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

24 de Abril de 2006. — O Presidente, António Nunes.




